
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3142774 - BA
(2025/0500974-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TERRAMAR ADMINISTRADORA DE PLANO DE SAUDE LTDA 
ADVOGADOS : CAMILA GOMES LADEIA - BA015992

TAÍS SOUZA DE CERQUEIRA - BA020193
MATHEUS SACRAMENTO DE JESUS - BA057378

AGRAVADO : HOSPITAL DAS CLINICAS DE ALAGOINHAS LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO DE ALMEIDA AZI - BA016821

ANDREZA CRISTINA SOUZA SANTANA - BA073855

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Nas razões recursais, a questão em discussão consiste em saber

se a parte agravante impugnou especificamente todos os fundamentos da
decisão que inadmitira o recurso especial, de modo a afastar a aplicação
da Súmula n. 182 do STJ.

3. Nas contrarrazões, há três questões em discussão: (i) saber se é
possível a aplicação de penalidade por litigância de má-fé; (ii) saber se é
caso de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC; e (iii)
saber  se  cabe  a  majoração  dos  honorários  advocatícios  em  agravo
interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
4. A parte agravante não impugnou especificamente o fundamento

da decisão denegatória do recurso especial referente à Súmula n. 83 do
STJ.
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5.  O princípio da dialeticidade recursal  exige que a  impugnação
seja efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia.

6. Para afastar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessária a
efetiva  demonstração  de  que  o  julgado  apontado  na  decisão  de
inadmissão do recurso especial  é  inaplicável  ao caso ou foi  superado
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  colacionando-se
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes,  ou  de  que  exista
distinção  entre  a  matéria  versada  nos  autos  e  aquela  utilizada  para
justificar a aplicação da referida súmula, o que não ocorreu.

7. A aplicação de penalidade por litigância de má-fé foi afastada,
pois  não  se  configurou  a  utilização  de  recursos  manifestamente
protelatórios.

8. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é
cabível  quando  não  se  configura  a  manifesta  inadmissibilidade  do
agravo interno.

9. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo
inviável a majoração de honorários no julgamento do agravo interno.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento:  "1. A ausência de impugnação específica de

todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso especial. 2. A
penalidade por litigância de má-fé não se aplica na ausência de recursos
manifestamente protelatórios.  3.  A aplicação da multa prevista no art.
1.021,  §  4º,  do  CPC requer  a  manifesta  inadmissibilidade  do  agravo
interno. 4. A interposição de agravo interno não permite a majoração de
honorários advocatícios".

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  85,  §  11,  932,  III,  e
1.021, § 4º; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.072.074/BA, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
23/6/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.999.923/PR, relatora  Ministra
Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  19/9/2022;
STJ, EAREsp n. 746.775/PR , relator Ministro João Otávio de Noronha,
relator  para o acórdão Ministro Luis  Felipe Salomão,  Corte  Especial,
julgados em 19/9/2018;  STJ, AgInt no AREsp n.  1.658.454/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 31/8/2020;
STJ, EDcl no Agint nos EREsp n. 1.881.207/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgados em 29/11/2022; STJ, EDcl
no  AgInt  no  AREsp  n.  437.263/MS, relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgados em 3/4/2018; STJ, AgInt no AREsp n.
1.223.865/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em 22/3/2018.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3142774 - BA
(2025/0500974-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TERRAMAR ADMINISTRADORA DE PLANO DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : CAMILA GOMES LADEIA - BA015992

TAÍS SOUZA DE CERQUEIRA - BA020193
MATHEUS SACRAMENTO DE JESUS - BA057378

AGRAVADO : HOSPITAL DAS CLINICAS DE ALAGOINHAS LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO DE ALMEIDA AZI - BA016821

ANDREZA CRISTINA SOUZA SANTANA - BA073855

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Nas razões recursais, a questão em discussão consiste em saber
se a parte agravante impugnou especificamente todos os fundamentos
da decisão que inadmitira o recurso especial, de modo a afastar a
aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
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3. Nas contrarrazões, há três questões em discussão: (i) saber se é
possível a aplicação de penalidade por litigância de má-fé; (ii) saber se é
caso de aplicação da multa prevista no  § 4º, do CPC; e (iii) art. 1.021,
saber se cabe a majoração dos honorários advocatícios em agravo
interno.

III. RAZÕES DE DECIDIR 

4. A parte agravante não impugnou especificamente o fundamento
da decisão denegatória do recurso especial referente à Súmula n. 83 do
STJ.

5. O princípio da dialeticidade recursal exige que a impugnação
seja efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia.

6. Para afastar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessária a
efetiva demonstração de que o julgado apontado na decisão de
inadmissão do recurso especial é inaplicável ao caso ou foi superado
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, colacionando-se
precedentes contemporâneos ou supervenientes, ou de que exista
distinção entre a matéria versada nos autos e aquela utilizada para
justificar a aplicação da referida súmula, o que não ocorreu.

7. A aplicação de penalidade por litigância de má-fé foi afastada,
pois não se configurou a utilização de recursos manifestamente
protelatórios.

8. A aplicação da multa prevista no  § 4º, do CPC não é art. 1.021,
cabível quando não se configura a manifesta inadmissibilidade do
agravo interno.

9. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo
inviável a majoração de honorários no julgamento do agravo interno.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
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especial inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso especial. 2. A
penalidade por litigância de má-fé não se aplica na ausência de recursos
manifestamente protelatórios. 3. A aplicação da multa prevista no

 § 4º, do CPC requer a manifesta inadmissibilidade do agravoart. 1.021,
interno. 4. A interposição de agravo interno não permite a majoração de
honorários advocatícios".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 11, 932, III, e
1.021, § 4º; RISTJ,  parágrafo único, I. art. 253,

STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada: 
, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,AREsp n. 2.072.074/BA

julgado em  STJ, AgInt no , relatora 23/6/2022;  AREsp n. 1.999.923/PR
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/9/2022;
STJ,  , rela EAREsp n. 746.775/PR tor Ministro João Otávio de Noronha,
relator para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,
julgados em   19/9/2018;  STJ, AgInt no , relator AREsp n. 1.658.454/SP
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

 STJ, EDcl no Agint nos , relator31/8/2020;  EREsp n. 1.881.207/SP
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgados em

 STJ, EDcl no AgInt no , relatora29/11/2022;  AREsp n. 437.263/MS
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em 3/4/2018;
STJ, AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 1.223.865/SP
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no -E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de art. 21

Justiça, não conheceu do agravo em razão da incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Nas razões do presente agravo, a parte agravante sustenta que impugnou

a Súmula 83 do STJ.

Afirma que (fls. 2.689-2.690):

 
Contudo, tal premissa revela-se equivocada, pois o tópico 3.2 do Agravo em

Recurso Especial dedicou-se de forma específica e pormenorizada a impugnar a
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aplicação dessa súmula, demonstrando que o caso concreto não se enquadra no
verbete sumular, uma vez que a interpretação dada pelo Tribunal de Justiça da
Bahia ao conceito de "prova escrita" (art. 700 do Código de Processo Civil) é
demasiadamente elástica e contrária à exigência de verossimilhança da obrigação,
especialmente quando confrontada com as particularidades fáticas e contratuais dos
autos.

[...]
A jurisprudência desta Colenda Corte, embora reconheça a flexibilidade do

conceito de prova escrita para a ação monitória — permitindo, por exemplo,
documentos como cheques, duplicatas ou contratos não formalizados —, exige que
tais elementos sejam suficientes para gerar, por si sós, juízo de probabilidade acerca
da existência do crédito, sem demandar ampla produção de provas para sua
elucidação.

No presente caso, os e-mails, diante das graves e específicas impugnações da
parte Agravante (ausência de auditoria contratual, falta de notas fiscais detalhadas e
alegação de fraude), não atendem a esse requisito mínimo de verossimilhança,
divergindo da orientação pacífica do STJ.

 
Requer o conhecimento e o provimento do agravo interno, a fim de que

seja conhecido e provido o recurso especial. 

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 2.696-2.711, em que se

pleiteia o não conhecimento do recurso, bem como a condenação em multa e a

majoração dos honorários recursais.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

A controvérsia diz respeito à admissibilidade de agravo em recurso

especial interposto nos autos de ação monitória, cujo valor foi fixado em R$

2.749.043,21.

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

Documento eletrônico VDA56302996 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 29/04/2026 15:46:44
Código de Controle do Documento: bd624f1a-fed5-45e4-a747-3c833182afc7



Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a

impugnação deve ser efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes

alegações genéricas nem relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de

incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Conforme exposto na decisão de fls. 2.681-2.682, " a decisão agravada

inadmitiu o Recurso Especial, considerando: , , Súmula 7/STJ  Súmula 83/STJ

 e ausência de afronta ao  do CPC".Súmula 211/STJ  art. 1.022

Entretanto a parte agravante não contestou adequadamente todos os

fundamentos da decisão então agravada, pois a argumentação constante do agravo

em recurso especial não constitui impugnação específica de aplicação

da Súmula n. 83 do STJ.

Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para afastar a

incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessária a efetiva demonstração de que o

julgado apontado na decisão de inadmissão do recurso especial é inaplicável

ao caso ou foi superado pela jurisprudência deste Tribunal, colacionando-se

, ou de que exista distinção entreprecedentes contemporâneos ou supervenientes

a matéria versada nos autos e aquela utilizada para justificar a aplicação da referida

súmula, o que não ocorreu.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA

DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS. ARTIGO 932 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. . SÚMULA 182/STJ

1. Nos termos do artigo 932, III, do atual Código de Processo Civil, é inviável
o agravo cujas razões não impugnam especificamente o fundamento da decisão
agravada. Incidência da . Súmula 182/STJ

2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus
de evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto da decisão
recorrida.

3. Nos casos em que o recurso especial não é admitido com fundamento na
Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve demonstrar a
distinção do caso, ou indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
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mencionados na decisão combatida, evidenciando-se que outro é o entendimento
jurisprudencial desta Corte.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.999.923/PR

julgado em  DJe de ) 19/9/2022,  26/9/2022.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – AUTOS

DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM – DECISÃO MONOCRÁTICA
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO,
ANTE A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do  e 253,CPC/15
I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar,
de modo fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo extremo, o
que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula 182 do STJ.

1.1. Com relação ao óbice da , o entendimento desta Corte é no Súmula 83/STJ
sentido de que a impugnação específica ao aludido enunciado consiste em apontar,
nas razões do agravo, precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados
na decisão agravada, procedendo o cotejo analítico entre eles, sendo insuficiente a
argumentação genérica de descabimento do óbice.

1.2. Ainda, no que se refere ao óbice da Súmula 7 desta Corte Superior, que
são insuficientes ao cumprimento do dever de dialeticidade recursal as alegações
genéricas de inconformismo, devendo a parte autora, de forma clara, objetiva e
concreta, demonstrar o desacerto da decisão impugnada. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator AREsp n. 2.072.074/BA
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 23/6/2022,  2/8/2022.

 

Assim, tendo em vista que, no julgamento dos , EAREsp n. 746.775/PR

em  a Corte Especial do Superior Tribunal assentou que a decisão de 19/9/2018,

inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua

integralidade, é de rigor a manutenção da incidência, por analogia, da S úmula n.

182 do STJ,  "É inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacar in verbis:  art. 545

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Portanto, a parte  agravante não logrou êxito em apresentar argumentos

suficientes que justificassem a revisão do agravado, que deve ser mantido decisum 

por seus próprios fundamentos.
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Também não há como acolher os pedidos da parte agravada constantes

da impugnação a este agravo interno, referentes à imposição da pena por litigância

de má-fé e à aplicação da multa prevista no  § 4°, do Código de Processo art. 1.021,

Civil de 2015.

A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e

indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na

utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, o que

não ocorre na espécie (AgInt no , relator Ministro Marco AREsp n. 1.658.454/SP

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 31/8/2020,  8/9/2020)

Ademais, "a multa do  § 4°, do  não é consequência art. 1.021,  CPC/2015

automática do não conhecimento ou do não provimento unânime do agravo

interno. Quando exercitado o regular direito de recorrer e não verificada hipótese

de manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária,

afastase mencionada penalidade" (EDcl no Agint nos , EREsp n. 1.881.207/SP

relator  Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgados em

 DJe de .29/11/2022,  9/12/2022)

No caso, apesar do desprovimento do agravo interno, não se configuram

a manifesta inadmissibilidade do recurso e a litigância temerária, razão pela qual é

incabível a aplicação das penalidades acima referidas.

 No que se refere ao pedido de majoração dos honorários recursais em

razão do julgamento deste agravo interno, cumpre destacar que a interposição de

agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é inviável a majoração de

honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de declaração

oferecidos pela parte cujo recurso não ultrapassou a fase de conhecimento ou foi

desprovido (EDcl no AgInt no , relatora Ministra Maria AREsp n. 437.263/MS
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Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em  DJe de  e AgInt no 3/4/2018,  10/4/2018;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.223.865/SP

julgado em  DJe de .   22/3/2018,  3/4/2018)

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo interno

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.142.774 / BA

Número Registro: 2025/0500974-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
81470050320228050001 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TERRAMAR ADMINISTRADORA DE PLANO DE SAUDE LTDA 
ADVOGADOS : CAMILA GOMES LADEIA - BA015992

TAÍS SOUZA DE CERQUEIRA - BA020193
MATHEUS SACRAMENTO DE JESUS - BA057378

AGRAVADO : HOSPITAL DAS CLINICAS DE ALAGOINHAS LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO DE ALMEIDA AZI - BA016821

ANDREZA CRISTINA SOUZA SANTANA - BA073855

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TERRAMAR ADMINISTRADORA DE PLANO DE SAUDE LTDA 
ADVOGADOS : CAMILA GOMES LADEIA - BA015992

TAÍS SOUZA DE CERQUEIRA - BA020193
MATHEUS SACRAMENTO DE JESUS - BA057378

AGRAVADO : HOSPITAL DAS CLINICAS DE ALAGOINHAS LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO DE ALMEIDA AZI - BA016821

ANDREZA CRISTINA SOUZA SANTANA - BA073855
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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